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INSTRUÇÃO NORMATIVA COENQ-LD N°3, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023 
      

DISPÕE SOBRE AS NORMAS COMPLEMENTARES DO 

REGULAMENTO DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS DE 

EXTENSÃO PARA A MATRIZ 62 DO CURSO DE 

ENGENHARIA QUÍMICA DA UTFPR CÂMPUS LONDRINA 

O presente documento, aprovado pelo colegiado do Curso de Engenharia Química do 

Câmpus Londrina, em complemento e concordância à Resolução COGEP/UTFPR Nº 167, de 24 de 

junho de 2022, de acordo com Projeto Pedagógico do Curso de Engenharia Química (PPC) da Matriz 

62 aprovado pela Resolução COGEP/UTFPR Nº 274, de 8 de fevereiro de 2023,      

considerando a Instrução Normativa PROREC/UTFPR Nº 01/2020, de 03 de setembro de 2020, que 

dispõe sobre a caracterização de atividades de extensão no âmbito da UTFPR, e sobre a 

caracterização de atividades de extensão no âmbito da UTFPR e respectivo procedimento de 

registro, 

considerando a Resolução COEMP/UTFPR Nº 10/2019, de 31 de outubro de 2019, que dispõe sobre 

regulamento para os cursos de extensão; 

considerando Instrução Normativa PROREC/UTFPR Nº 1, de 04 de abril de 2019, que dispõe sobre 

procedimentos de homologação de projetos de extensão na UTFPR, 

considerando Ofício circular n° 2/2023 DIREXT/DIREGRAD de 06 de abril de 2023, que dispõe sobre 

operacionalização do registro de projetos e programas de extensão a serem vinculados à Unidades 

Curriculares Extensionistas na UTFPR, 

estabelece as normas e os procedimentos para creditação de atividades extensionistas no curso para 

ingressantes a partir de 2023/1 (matriz 62). 

As atividades de extensão para ingressantes até 2022/2 (matriz 37) estão contidas nas atividades 

complementares e seguem a Instrução Normativa COENQ-LD N°1, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

CAPÍTULO 1 - CONCEITOS GERAIS SOBRE ATIVIDADES ACADÊMICAS DE EXTENSÃO  

Art. 1º - Entende-se por Atividades Acadêmicas de Extensão (AAEs) aquelas que são desenvolvidas 

envolvendo de forma ativa e direta as comunidades externas à Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (UTFPR), num processo de interação dialógica e com participação efetiva do discente e que 

esteja de acordo ao perfil do egresso, estabelecido no PPC do curso. 

§ 1°      - As AAEs podem envolver: cursos, oficinas, eventos e prestação de serviços, desde que 

vinculados a projetos e/ou programas de extensão. 

§ 2°      - Atividades que se assemelham às atividades de extensão, mas que são voltadas apenas à 

comunidade interna da UTFPR não podem ser registradas como atividades acadêmicas de extensão. 

Art. 2º - Entende-se por projeto de extensão, uma ação processual e específica, com duração 

determinada de no mínimo 06 (seis) meses e no máximo 03 (três) anos, de caráter educativo, social, 

cultural, científico e/ou tecnológico, com objetivo específico, que propicie a relação teoria/prática e 

envolva servidores, discentes, e a comunidade.      

§ 1° - Sob responsabilidade do DEPEX e realizado no Sistema de Acompanhamento de Projetos 

(SAP) tem seu trâmite de homologação descrito neste hjperlink. 

https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=3080123&id_orgao_publicacao=0
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=3080123&id_orgao_publicacao=0
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=3564050&id_orgao_publicacao=0
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1769639&id_orgao_publicacao=0
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1298115&id_orgao_publicacao=0
https://cloud.utfpr.edu.br/index.php/s/agHafYiLMk8AoCl
https://cloud.utfpr.edu.br/index.php/s/agHafYiLMk8AoCl


 
Art. 3º - Projetos de extensão tecnológica são projetos que integram a implementação necessária a 

projetos de extensão ao projeto tecnológico. Estes projetos necessitam de aprovação no DEPEX e 

DEPET, sendo que: 

I. O que se tratar do projeto de extensão em si seguirá o trâmite normal do projeto de 

extensão, descrito no Art. 2º; 

II.  O que ser tratar da parte de desenvolvimento tecnológico com empresas é preciso passar 

via DEPET por envolver questões monetárias e contratos, tendo seu trâmite de 

homologação descrito neste hiperlink. 

Parágrafo único: Sendo estas análises interdependentes, precisarão da análise e aprovação dos 02 

setores DEPEX e DEPET cada um analisando o que cabe à sua própria esfera de atuação. 

      

Art. 4º - Programa de extensão é um conjunto articulado de ao menos 2 projetos, sendo que um 

desses projetos deverá estar em funcionamento há pelo menos 2 anos, com relatórios aprovados 

pelo DEPEX, devendo o programa ter duração mínima de 4 anos, integrando a pesquisa e o ensino, 

em ação continuada, de caráter orgânico-institucional e voltados a um objetivo comum. Deve seguir 

as orientações de Homologação de Programas. Cabe ao DEPEX-LD o registro como programa após 

a publicação da resolução de homologação. 

 

Art. 5o      - Ligados aos projetos ou programas podem haver cursos, oficinas, eventos e prestação de 

serviços, sendo definidos como descrito na IN 01/2020: 

I. Evento: Ação que implica na apresentação e/ou exibição pública, livre ou com clientela 

específica, do conhecimento ou produto cultural, artístico, esportivo, científico/acadêmico ou 

tecnológico desenvolvido, conservado ou reconhecido pela Universidade. Deve ser 

cadastrado pelo coordenador no SAP, recomendado pela chefia imediata e aprovado pelo 

DEPEX-LD. A classificação (tipos) de eventos está descrito neste hiperlink. 

II. Curso e oficina: Ação pedagógica de caráter teórico e/ou prático, presencial ou a distância, 

planejada e organizada de modo sistemático, critérios de avaliação definidos, podendo ser de 

cunho comunitário ou empresarial. Deve ser cadastrado pelo coordenador no SAP, 

recomendado pela chefia imediata e aprovado pelo DEPEX-LD ou DEPEC-LD (no caso de 

cursos de qualificação profissional) que efetuará o registro;      
III. Prestação de serviços: Realização de trabalho oferecido pela Instituição ou contratado por 

terceiros (comunidade, empresa, órgão público, etc.); a prestação de serviços se caracteriza 

por intangibilidade, inseparabilidade processo/produto e não resulta na posse de um bem. 

Quando a prestação de serviço é oferecida como curso ou projeto de extensão deve ser 

registrada como tal (curso ou projeto) e o seu registro é realizado no DEPET-LD. 

 

Art. 6° - Os cursos e oficinas podem ser diferenciados, conforme IN 01/2020  como: 

I. Oficina de Extensão: ação pedagógica, de caráter teórico e/ou prático, presencial e/ou 

remoto, com carga horária inferior a 8 horas e que prevê a formação coletiva, com momentos 

de interação e troca de saberes a partir da uma horizontalidade na construção do saber;      
II. Cursos de Atualização: objetivam oferecer noções introdutórias numa área específica do 

conhecimento ou ampliar conhecimentos, habilidades ou técnicas em uma área de 

conhecimento e cuja duração seja de no mínimo 8 (oito) horas;      
III. Cursos de Qualificação: objetivam o treinamento e a capacitação em atividades profissionais 

específicas e cuja duração seja de no mínimo 20 (vinte) horas;      
IV. Cursos de Aperfeiçoamento: objetivam capacitar, ampliar e desenvolver conhecimentos e 

habilidades técnicas, em áreas específicas do conhecimento, destinado a graduados e cuja 

duração seja de no mínimo 180 (cento e oitenta) horas. 

https://depet.ld.utfpr.edu.br/comunidade-interna/
http://portal.utfpr.edu.br/documentos/relacoes-empresariais-e-comunitarias/dirext/formularios/documentos-da-homologacao-de-programas
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1769639&id_orgao_publicacao=0
https://portal.utfpr.edu.br/documentos/relacoes-empresariais-e-comunitarias/dirext/regulamentos/classificacao-de-eventos-de-extensao
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1769639&id_orgao_publicacao=0
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1769639&id_orgao_publicacao=0


 
Art. 7º - Em quaisquer das AAEs deve estar identificado de forma clara o público alvo a ser atendido 

na comunidade externa; assim como, nos relatórios parciais e finais deverão constar documentos 

comprobatórios do atendimento ao referido público (a exemplo de ficha de frequência, imagens, 

dentre outros), conforme art 2o da IN 2020. 

 

Art. 8º – Segundo as Diretrizes De Extensão da Universidade Tecnológica Federal Do Paraná, os 

recursos financeiros necessários ao custeio das atividades acadêmicas de extensão serão oriundos 

do orçamento próprio, ou de projetos com instituições de fomento, ou de parcerias e/ou convênios 

com instituições públicas ou privadas, inclusive doações e patrocínios. 

Parágrafo único: Atividades acadêmicas de extensão descritas em projetos e/ou programas 

aprovados conforme descrito no art. 18 e, vinculados a unidades curriculares regulares 

extensionistas, terão recursos financeiros oriundos do orçamento previsto para o Departamento do 

Curso e acordados em vista da disponibilidade de recursos. 

 

CAPÍTULO 2 - ORIENTAÇÕES SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA ATIVIDADES ACADÊMICAS 

DE EXTENSÃO NO CURSO 

Art. 9º - Conforme estabelecido no projeto pedagógico do curso (PPC), para que as AAEs estejam 

de acordo com o perfil do egresso, os projetos ou programas de extensão devem apresentar 

direcionamento das suas atividades acadêmicas em uma das três (03) linhas temáticas: 

 

1. Educação básica e educação ambiental: Inspirada no objetivo 1 da meta 12 do PNE, 2014, 

que é aumentar a porcentagem de estudantes da educação superior, esta linha propõe uma 

interação entre a universidade e as escolas públicas e privadas de ensino básico e médio 

para divulgação de ciência e despertamento do interesse pela educação formal. Programas, 

projetos ou ações ligadas a esta linha devem estar vinculados de forma direta a uma ou mais 

das ODS listadas: 4, 10, 12, 13 e/ou 7; 

2. Desenvolvimento tecnológico: Esta linha temática advém da extensão tecnológica e tem 

como objetivo atuar em algumas cadeias produtivas locais, para construção de uma rede de 

compartilhamento de inovação e tecnologia, interligando a universidade ao desenvolvimento 

tecnológico regional dos setores primário, secundário e terciário de Londrina, participando 

ativamente de ações que objetivem impulsionar o desenvolvimento de processos e produtos 

por meio de agregação criativa de ideias inspiradas em múltiplas fontes, explorando métodos 

de cocriação e coprodução, além de contribuir para a formação do aluno através do contato 

com transformações do mercado de trabalho em que ele será inserido. Programas, projetos 

ou ações ligadas a esta linha devem estar vinculados de forma direta a uma ou mais das ODS 

listadas:      6,7, 8, 9, 11, 12 e/ou 17 ; 

3. Desenvolvimento e empreendedorismo social: seu objetivo central é integrar a 

universidade aos problemas sociais de seu entorno, de forma a fomentar o 

empreendedorismo social (transformação com justiça social) de realidades econômica e 

social. Nesta linha temática devem estar agrupados projetos que visam prestar consultoria e 

assessoria para empreendedores solidários, cooperativas, agricultura familiar, grupos étnicos, 

lideranças comunitárias, dentre outros. Programas, projetos ou ações ligadas a esta linha 

devem estar vinculados de forma direta a uma ou mais das ODS:      1, 2, 5, 10,11,12 e/ou 17. 

 

Art. 10 - As linhas temáticas descritas no Art. 9º estão de acordo com áreas temática e linhas 

programáticas de extensão na UTFPR, sendo elas: 

https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1769639&id_orgao_publicacao=0
https://portal.utfpr.edu.br/documentos/relacoes-empresariais-e-comunitarias/dirext/regulamentos/diretrizes-da-extensao-na-utfpr
http://portal.utfpr.edu.br/documentos/relacoes-empresariais-e-comunitarias/dirext/regulamentos/diretrizes-da-extensao-na-utfpr
http://portal.utfpr.edu.br/documentos/relacoes-empresariais-e-comunitarias/dirext/regulamentos/diretrizes-da-extensao-na-utfpr


 
1. Educação básica e educação ambiental: se relacionam com as áreas temáticas de 

Comunicação + Educação + Meio Ambiente. Estando inseridos nas linhas programáticas: 

a. Comunicação e mídias: Processos de produção, edição e difusão de notícias para 

mídias impressas e eletrônicas, com produção de conteúdo relacionado a Engenharia;   

b. Educação Profissional: Processos de formação técnica profissional, visando a 

valorização, aperfeiçoamento, promoção do acesso aos direitos trabalhistas e 

inserção no mercado de trabalho;   

c. Questões Ambientais: Implementação e avaliação de processos de educação 

ambiental de redução da poluição do ar, águas e solo; discussão da Agenda 21; 

discussão de impactos ambientais de empreendimentos e de planos básicos 

ambientais; preservação de recursos naturais e planejamento ambiental; questões 

florestais; meio ambiente e qualidade de vida; cidadania e meio ambiente;  

d. Divulgação Científica e Tecnológica: Difusão e divulgação de conhecimentos 

científicos e tecnológicos da Engenharia em espaços de ciência, como museus, 

observatórios, planetários, estações marinhas, entre outros; organização de espaços 

de ciência e tecnologia.  Com produção de conteúdo relacionado a Engenharia; 

e. Metodologias e Estratégias de Ensino/Aprendizagem: Metodologias e estratégias 

específicas de ensino/aprendizagem, como a educação a distância, o ensino 

presencial e de pedagogia de formação inicial, educação continuada, educação 

permanente e formação profissional. 

2. Desenvolvimento tecnológico: se relacionam às áreas temáticas Tecnologia e produção + 

Meio Ambiente. Estando inseridos nas linhas programáticas: 

a.      Desenvolvimento de Produtos: Produção de origem animal, vegetal, mineral e 

laboratorial; manejo, transformação, manipulação, dispensação, conservação e 

comercialização de produtos e subprodutos;   

b.      Desenvolvimento Tecnológico: Processos de investigação e produção de novas 

tecnologias, técnicas, processos produtivos, padrões de consumo e produção 

(inclusive tecnologias sociais, práticas e protocolos de produção de bens e serviços); 

serviços tecnológicos; estudos de viabilidade técnica, financeira e econômica; 

adaptação de tecnologias;  

c.      Inovação Tecnológica: Introdução de produtos ou processos tecnologicamente 

novos e melhorias significativas a serem implementadas em produtos ou processos 

existentes nas diversas áreas do conhecimento.  

d.      Propriedade Intelectual: Processos de identificação, regulamentação de patentes e 

de registro de direitos autorais e outros sobre propriedade intelectual. 

3. Desenvolvimento e empreendedorismo social: se relacionam às áreas temáticas direitos 

humanos + educação + tecnologia e produção + meio ambiente + cultura. Estando inseridos 

nas linhas programáticas: 

a. Desenvolvimento Regional: Elaboração de diagnóstico e de propostas de 

planejamento regional envolvendo práticas destinadas à elaboração de planos 

diretores, a soluções, tratamento de problemas e melhoria à qualidade de vida da 

população local, tendo em vista sua capacidade produtiva e potencial de incorporação 

na implementação das ações; participação em fóruns, Desenvolvimento Local 

Integrado e Sustentável - DLIS; participação e assessoria a conselhos regionais, 

estaduais e locais de desenvolvimento e a fóruns de municípios e associações afins; 

elaboração de matrizes e estudos sobre desenvolvimento regional integrado, tendo 

como base recursos locais renováveis e práticas sustentáveis; discussão sobre 

permacultura; definição de indicadores e métodos de avaliação de desenvolvimento, 

crescimento e sustentabilidade; 



 
b. Direitos Individuais e Coletivos: Apoio a organizações e ações de memória social, 

defesa, proteção e promoção de direitos humanos; ações educativas e preventivas 

para garantia de direitos humanos;   

c. Empreendedorismo: Apoio à constituição e gestão de empresas juniores, pré 

incubadoras, incubadoras de empresas, parques e pólos tecnológicos, cooperativas e 

empreendimentos solidários e outras ações voltadas para a identificação, 

aproveitamento de novas oportunidades e recursos de maneira inovadora, com foco 

na criação de empregos e negócios estimulando a pró atividade;  

d. Emprego e Renda: Defesa, proteção, promoção e apoio a oportunidades de trabalho, 

emprego e renda para empreendedores, setor informal, proprietários rurais, formas 

cooperadas/associadas de produção, empreendimentos produtivos solidários, 

economia solidária, agricultura familiar, na transformação, manipulação, dispensação, 

conservação e comercialização de produtos e subprodutos; 

e. Grupos Sociais Vulneráveis: Questões de gênero, de etnia, de orientação sexual, de 

diversidade cultural, de credos religiosos, dentre outros, processos de atenção 

(educação, saúde, assistência social, etc.), de emancipação, de respeito à identidade 

e inclusão; promoção, defesa e garantia de direitos; desenvolvimento de metodologias 

de intervenção;  

f. Desenvolvimento Humano: Temas das diversas áreas do conhecimento, 

especialmente de engenharias, visando a reflexão, discussão, atualização e 

aperfeiçoamento humano, espiritualidade e religiosidade.   

g. Organizações da Sociedade e Movimentos Sociais e Populares: Apoio à formação, 

organização e desenvolvimento de comitês, comissões, fóruns, associações, 

Organizações Não Governamentais - ONG, Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público - OSCIP, redes, cooperativas populares, sindicatos, dentre outros. 

Art. 11 - As AAEs desenvolvidas no curso pelo discente devem somar no mínimo 420 horas, o que 

corresponde a mais de 10% da carga horária do curso e estar inseridas em uma das linhas 

temáticas descritas no Art. 9º, podendo ser realizadas em 2 (dois) formatos distintos: 

I. Grupo 1: inseridos em unidades curriculares extensionistas, sejam estas regulares ou 
eletivas, na UTFPR ou em outras instituições conveniadas; 

II. Grupo 2: inseridos em componentes curriculares, sejam estes regulares ou eletivos, 
disponíveis na UTFPR ou em outras instituições conveniadas.      

 

CAPÍTULO 3 – ORIENTAÇÕES SOBRE AAE’S NOS GRUPOS 1 e 2 

GRUPO 1 

Art. 12 - O Grupo 1 é caracterizado pelas unidades curriculares extensionistas (UCEs), sejam elas 

regulares ou eletivas. 

§ 1° - As UCEs são unidades curriculares que promovem atividades de extensão curricularizadas, 

envolvendo, portanto, todos os estudantes matriculados; 

§ 2° - Dentro das UCEs, poderão ser ofertadas atividades teóricas e/ou práticas, sendo que: 

I. Atividade teórica: são as atividades utilizadas para o desenvolvimento e compreensão de 

conceitos e de teorias; 

II. Atividade prática: são as atividades utilizadas para o exercício ou reforço da compreensão da 

teoria, assim como, a aplicação contextualizada de conteúdos e o desenvolvimento de 

competências, não obrigatoriamente e nem limitado a: atividades de laboratório, 

desenvolvimento de projetos, estudos de caso, visitas técnicas, levantamentos em campo, 

produção de textos ou relatórios científicos.      



 
§ 3° - As UCEs terão sua carga horária total considerada como atividade de extensão, portanto a 

carga horária da UCE é a carga horária que será contabilizada como AAE’s. 

§ 4° - São vinculadas às UCEs programa e/ou projeto de extensão previamente aprovados pelo 

DIREXT e colegiado, orientando sua ação, e pertencentes a uma das linhas temáticas descritas no 

Art. 9º e que tramitaram segundo Art. 18. 

 

Art. 13 - A matrícula e a aprovação em unidade curricular extensionista será realizada conforme 

previsto no Regulamento da Organização Didático-Pedagógica dos Cursos de Graduação da UTFPR 

(RODP). 

 

Art. 14 - As unidades curriculares extensionistas regulares e que fazem parte das atividades 

acadêmicas extensionistas previstas no Grupo 1, totalizam 285 horas e estão descritas conforme 

período letivo, carga horária, linha temática, área de atuação e público-alvo no quadro a seguir: 

Unidade curricular 

regular 
Período 

C.H. 

(horas) 
Linha temática Área de atuação e público-alvo 

PROCESSOS 

INDUSTRIAIS 
2º  60 

Educação básica e 

Educação ambiental 

Áreas de atuação: Comunicação e Educação 

Público-alvo: Estudantes do ensino médio 

PROPRIEDADES 

FÍSICO-QUÍMICAS E 

BIOLÓGICAS DA 

MATÉRIA 

3º  75 
Desenvolvimento 

tecnológico 

Áreas de atuação: Educação, Meio ambiente, 

Tecnologia e Produção 

Público-alvo: Comunidade externa em geral 

GERENCIAMENTO DE 

RESÍDUOS 

INDUSTRIAIS 

7º      60 

Interrelaciona as 3 linhas 

temáticas do curso 

 

Áreas de atuação: Educação, Meio ambiente, 

Tecnologia e Produção 

Público-alvo: Comunidade externa em geral 

DESAFIOS DE 

ENGENHARIA 
8º      90 

Desenvolvimento e 

empreendedorismo social 

Áreas de atuação: Comunicação, Cultura, Direitos 

Humanos e Justiça, Educação, Meio ambiente, 

Saúde, Tecnologia e Produção, e Trabalho 

Público-alvo: Comunidade externa em geral 

 

GRUPO 2 

Art. 15 - O Grupo 2 é caracterizado pelas componentes curriculares extensionistas (CCEs), sejam 

elas regulares ou eletivas, e são obrigatórias para a complementação da carga horária de AAEs 

exigida para o curso, descrita no Art. 11. 

§ 1° - Entende-se por CCEs as atividades de ensino, pesquisa e extensão não previstas em unidades 

curriculares; 

§ 2° - A CCE regular na matriz pedagógica é: Trabalho de Conclusão do Curso (TCC); 

§ 3º - As CCEs eletivas podem ser exemplificadas por: participação em atividades de extensão, 

atividades de protagonismo estudantil, competições, empresas juniores, atividades culturais e de 

responsabilidade socioambiental vinculadas a comunidade externa; 

§ 4º - As CCEs regulares ou eletivas precisam ser pertencentes a uma das linhas temáticas descritas 

no Art. 9º para terem a sua carga horaria validada como AAEs; 

§ 5º - A Condição especial requerida para validação da carga horaria do TCC está descrita no art. 

16. 



 
Art. 16 – A validação da carga horária do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) como AAEs, tem, 

além da exigência apresentada no art. 15, que necessita atender as linhas temáticas descritas no art. 

9, também estar sendo realizado em mesmo espaço temporal e em mesma UCE (unidade 

concedente de estágio) que o Estágio curricular supervisionado obrigatório, conforme previsto no 

projeto pedagógico do curso, e, quando atendido as duas exigências, tem a creditação de 90 horas.  

Parágrafo único: TCC que não for realizado conjuntamente ao Estágio Curricular Obrigatório ou 

Projeto de Extensão, deferido em casos omissos pelo colegiado do curso, não poderá ter sua carga 

horária creditada como AAEs, mesmo que atenda as linhas temáticas descritas no art.9º, por não se 

ter comunidade externa envolvida. 

 

CAPÍTULO 4 - ORIENTAÇÕES AOS DOCENTES EXTENSIONISTAS 

Art. 17 - Todos os programas e projetos podem ser propostos individualmente ou em grupos, 

podendo participar os servidores da UTFPR, sendo que cada programa e/ou projeto deverá ter 01 

(um) coordenador. 

 

Art. 18 - O projeto e/ou programa de extensão vinculado a unidade curricular, precisa ser enviado e 

aprovado antes do início das aulas pelas instâncias necessárias. Em acordo com o Ofício circular 

2/2023 é preciso:  

I – O docente proponente, que ofertará a unidade curricular extensionista, deve enviar notificação 

(via email ou SEI) ao colegiado de que ofertará unidade curricular extensionista, no mínimo 90 dias 

de antecedência do início do período letivo, para que este assunto seja incluído na pauta da próxima 

reunião. 

II - Após esta notificação, o presidente do colegiado avisará a data da reunião, na qual o docente 

proponente deve entregar o plano de ensino e plano de aula com detalhamento do planejamento e 

descrição de como o projeto extensionista se integra a unidade curricular (esta aprovação deve 

acontecer no mínimo 60 dias de antecedência do início do período letivo) 

II - Após autorizado pelo colegiado, o docente deve realizar a homologação do projeto (conforme Art. 

2º para projeto e Art. 4º, para programa), no mínimo 45 dias antes do início do período letivo. 

III- Após o DEPEX informar o docente da aprovação ad hoc do projeto, este deve ser reencaminhado 

para colegiado para completa validação.    

 

Art. 19 - A cada final de semestre, o docente da disciplina, que é o coordenador do projeto e/ou 

programa, precisa entregar: 

I. Relatório parcial, via SAP, com dados quantitativos e fotos das atividades, além da ficha de 

frequência de cada um dos alunos matriculados e aprovados, até o dia 25 do respectivo mês 

final do período letivo. 

II. Relatório final, se o final do semestre coincidir com o período final do projeto e/ou programa 

cadastrado, com dados quantitativos e fotos das atividades, além da ficha de frequência de 

cada um dos alunos matriculados e aprovados e assinado pela chefia imediata, comprovando 

a conclusão da ação, , até o dia 25 do respectivo mês final do período letivo. 

Art. 20 - No início do último semestre de duração do projeto/programa vinculado à unidade curricular 

extensionista, é responsabilidade do docente coordenador notificar o coordenador do curso, sobre o 

término. 

Parágrafo único: Será necessário o reenvio do projeto em tempo hábil para que a UCE seja ofertada 

no próximo semestre, conforme descrito no artigo 18. 

 



 
Art. 21 - O coordenador do projeto poderá solicitar à Diretoria de Relações Empresariais e 

Comunitárias da UTFPR - Campus Londrina (DIREC-LD), via DEPEX-LD, a mudança do projeto para 

programa, respeitando o trâmite estabelecido no regulamento vigente, que considerará 

prioritariamente a abrangência e relevância do projeto, além dos resultados relevantes após 02 (dois) 

anos de execução e o interesse institucional. 

Parágrafo único: na impossibilidade da condução do programa e/ou projeto pelo coordenador 

proponente, este ficará responsável pela indicação do novo coordenador. 

 

Art. 22 - Caberá ao coordenador do programa e/ou projeto de extensão:  

I. Apresentar a proposta do programa e/ou projeto, com plano de ensino e aula para colegiado 

do curso no caso de projeto ligado a unidade curricular e só após a sua aprovação apresentar 

a proposta do programa e/ou projeto no SISTEMA SAP; 

II. Buscar a articulação do programa e/ou projeto com outras ações desenvolvidas na 

comunidade interna e externa;  

III. Informar, ao Núcleo de Extensão competente, após aprovação da proposta, as alterações 

ocorridas (cancelamento, mudança de equipe, alteração de cargas horárias, locais de 

atuação, cronograma e outras);  

IV.  Acompanhar e avaliar o desempenho dos discentes e servidores envolvidos;  

V.  Acompanhar a participação dos profissionais externos à UTFPR envolvidos no projeto;  

VI. Encaminhar o relatório parcial das ações de extensão ao DEPEX via Núcleo de Extensão 

competente, a cada 06 (seis) meses, a partir do início do programa/projeto e relatório final até 

30 (trinta) dias após o seu término;  

VII. No caso de projeto ligado a unidade curricular, notificar o término do projeto, com 1 semestre 

de antecedência; 

VIII.      Divulgar resultados (parciais e/ou finais) do programa e/ou projeto sempre que solicitado      

na Mostra de Extensão, nos câmpus da UTFPR, no Seminário de Extensão e Inovação (SEI) 

da UTFPR e, oportunamente, em demais eventos de extensão e/ou publicações acadêmicas. 

 

CAPÍTULO 5 - ORIENTAÇÕES AOS DISCENTES  

Conforme descrito no Art. 11, o discente deve somar no mínimo 420 horas de atividades acadêmicas 

de extensão (AAEs), o que corresponde a mais de 10% da carga horária do curso . No entanto, 

algumas atividades são oferecidas em unidades curriculares ou componentes curriculares regulares 

durante o curso. Os seguintes artigos apresentam a distribuição destas 420 horas. 

 

Art. 23 – As Atividades Acadêmicas de Extensão (AAEs) do curso, já previstas de modo regular no 

curso, somam 375 horas, sendo distribuídas em: 

I. Unidades curriculares regulares do curso, somam 285 horas: 

a. Processos Industriais (60 horas),  

b. Propriedades físico-químicas e biológicas da matéria (75 horas),  

c. Gerenciamento de resíduos industriais (60 h)  

d. Desafios de Engenharia (90 horas) 

II. Componente curricular, com 90 horas, em Trabalho de conclusão de curso, 

Parágrafo único - As 45 horas, restantes devem ser realizadas em AAEs pertencentes aos grupos 

1 e/ou 2; 

https://portal.utfpr.edu.br/documentos/relacoes-empresariais-e-comunitarias/dirext/regulamentos/REGULAMENTOPROGRAMASPROJETOSEXTENSO.pdf
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808


 
Art. 24 - Quanto às Atividades Acadêmicas de Extensão (AAEs) do curso, destaca-se que o exame 

de suficiência não se aplica às atividades acadêmicas de extensão, conforme Art. 39 do Regulamento 

didático-pedagógico dos Cursos de Graduação da UTFPR. 

 

Art. 25 – Quanto à comprovação da realização das Atividades Acadêmicas de Extensão, realizadas 

dentro das unidades curriculares ou componentes curriculares extensionistas: 

I. REGULARES no curso, será realizada pela apresentação do histórico escolar do aluno. 

II. ELETIVAS, será realizada por certificação conferida ao discente pelo docente da disciplina ou 

projeto, declarando sua aprovação, carga horária e projeto de extensão ao qual a unidade 

curricular estava relacionada.   

III. No documento/certificado comprobatório devem constar as seguintes informações: 

a) Nome do aluno; 
b) Descrição das atividades realizadas com carga horária de cada uma delas; 
c) Documentos comprobatórios das atividades acadêmicas de extensão eletivas;  
d) Histórico escolar para comprovação das atividades acadêmicas regulares. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: Para cada hora comprovada por meio de documentação certificadora será 

creditada 1 (uma) hora até o limite para completar a carga horária necessária. 

 

Art. 26 - Para realização de unidades curriculares ou componentes curriculares extensionistas em 

outros cursos da UTFPR ou de outras Instituições de Ensino Superior (IES), o discente deverá 

verificar, antecipadamente, junto ao Professor Responsável pelas Atividades de Extensão (PRAExt), 

o alinhamento destas com as linhas temáticas exigidas pelo curso. 

 

Art. 27 – Após a finalização das 420 h de atividades acadêmicas extensionistas por meio da 

realização das UCEs já são computadas automaticamente na CH extensionistas do curso e das 

CCEs válidas e descritas no Art. 15, o discente deve compilar e verificar, por conta própria, a 

documentação comprobatória de sua participação nas atividades. 

§ 1° Se apto: o discente encaminha ao PRAExt, via e-mail, a versão digital dos documentos 
comprobatórios, devidamente organizados. Se inapto: o discente deve buscar atividades que possam 
contribuir para essa validação, até atingir a aptidão para aprovação. 

§ 2° - O PRAExt acusa recebimento e indica um prazo previsto para deliberação. O PRAExt analisa 
a documentação e envia para o discente a deliberação sobre sua validação ou não. 

§ 3° - Se validado: O PRAExt realiza a matrícula do discente na componente curricular de Atividades 
Acadêmicas de Extensão e lança a aprovação no sistema acadêmico até o final do período letivo 
vigente. Caso seja solicitado pelo discente, o lançamento no sistema pode ser realizado em período 
letivo posterior ao período de envio de documentos para a validação. Se não validado: O PRAExt 
solicita ao discente que realize uma nova solicitação de validação com os comprovantes necessários. 

§ 4° - O envio da documentação deve ser realizado em prazo previamente estabelecido pelo 
calendário acadêmico completo, disponível aos discentes no Portal da UTFPR. 

§ 5° - O discente pode solicitar ao PRAExt reuniões, em caso de dúvidas. 

§ 6° - É de responsabilidade do discente informar se deseja ou não a validação das Atividades 
Acadêmicas de Extensão, sendo esta, portanto, uma atribuição do discente e não do PRAExt. 

Art. 28 - A validação das AAEs para os discentes ocorrerá como segue: 

I - Conforme Art. 25, unidades e componentes curriculares previstos no PPC do curso serão validados 
conforme histórico escolar do aluno;   

II - Conforme Art. 25, unidades e componentes curriculares eletivos serão contabilizados mediante 
certificação conferida ao discente pelo docente. Nestes casos, a validação ocorre da seguinte forma: 

https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1033898&id_orgao_publicacao=0
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1033898&id_orgao_publicacao=0


 
a) O aluno deve compilar, por conta própria, as certificações recebidas ao longo do curso referentes 
às atividades dos grupos 1 e 2; 

b) Assim como rege o Art. 27, o aluno deve solicitar ao PRAExt a análise dos documentos, com 30 
dias de antecedência frente ao prazo estabelecido em calendário acadêmico e com solicitação de 
análise prévia; 

c) O PRAExt acusa recebimento da solicitação e indica um prazo previsto para deliberação. 

 i. a) Se aprovado: o PRAExt o enviará resposta de aprovação e tramitará conforme Art. 27º; 

 ii. Se reprovado: O PRAExt o enviará resposta para que o aluno busque atividades que possam 
contribuir para essa validação, até atingir a aptidão para aprovação. 

Parágrafo único - O aluno pode solicitar ao PRAExt reuniões, em caso de dúvidas, e é de 
responsabilidade do aluno informar se deseja ou não a validação das AAEs, sendo esta, portanto, 
uma atribuição do aluno e não do PRAExt. 

 
CAPÍTULO 6 - ATRIBUIÇÕES 

Art. 29 –É atribuição do discente: 

I. Buscar e realizar as atividades acadêmicas extensionistas necessárias a cumprir no mínimo 

420 horas. 

II. Solicitar a matrícula e avaliação na componente curricular de extensão para o PRAExt, via 

email, quando finalizado o cumprimento da carga horária. 

 

Art. 30 - É de atribuição do docente coordenador do projeto de extensão: 

I. Tramitar a proposta do projeto extensionista quando o mesmo for ligado a unidade curricular, 

conforme descrito no Art. 18; 

II. Sempre que oferecer um projeto extensionista que seja voltado o curso de Engenharia 

Química, incluí-lo em alguma das linhas temáticas descritas no Art. 9°. 

III. Fornecer certificado de conclusão de participação do projeto de extensão para alunos 

participantes, contendo linha temática, nome do projeto, período de realização e carga horária 

de participação do discente. 

 

Art. 31 - As responsabilidades do Núcleo Docente Estruturante (NDE), do Colegiado e do PRAExt 

estão disponíveis nos Artigos 11, 12 e 13 da Resolução COGEP/UTFPR Nº 167, de 24 de junho de 

2022, respectivamente. 

Art. 32 - Os casos omissos serão resolvidos pelo PRAExt em conjunto com a Coordenação do Curso 
de Engenharia Química, considerando as demais disposições regimentais da UTFPR.  
 
Parágrafo único: Caso considere necessário, o Coordenador do Curso, em concordância com o 

PRAExt, poderá levar os casos omissos para discussão e deliberação pelo Colegiado do Curso. 

 

 
Londrina, 13 de novembro de 2023. 

 
A presente Instrução Normativa será publicada nas mídias oficiais de divulgação de documentação 
do curso de Engenharia Química da UTFPR - Campus Londrina e entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação. 
 

LUCAS BONFIM ROCHA 
COORDENADOR DO CURSO 

PRESIDENTE DO COLEGIADO DO CURSO SUPERIOR DE ENGENHARIA QUÍMICA 

https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=3080123&id_orgao_publicacao=0
https://sei.utfpr.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=3080123&id_orgao_publicacao=0

